
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2164419 - SP (2023/0396730-6)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : CINÉPOLIS OPERADORA DE CINEMAS DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : LUIZ COELHO PAMPLONA - SP147549

EMELY ALVES PEREZ - SP315560
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO SAT/GILRAT. ENQUADRAMENTO DAS 
ATIVIDADES PERIGOSAS POR MEIO DO DECRETO N. 6.957/2009. LEGALIDADE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – É legítimo o enquadramento, por meio de decreto, das atividades perigosas 
desenvolvidas por empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com 
vistas a fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho - 
SAT/RAT. Precedentes.
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 03 de dezembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO AO SAT/GILRAT. ENQUADRAMENTO DAS 
ATIVIDADES PERIGOSAS POR MEIO DO DECRETO N. 6.957/2009. LEGALIDADE. 
APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I – É legítimo o enquadramento, por meio de decreto, das atividades perigosas 
desenvolvidas por empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com 
vistas a fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho - 
SAT/RAT. Precedentes.
II – Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
III – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu e 
negou provimento ao Recurso Especial, fundamentada na aplicação da Súmula n. 
83/STJ, pelas alíneas a e c.

Sustenta a Agravante, em síntese, a inaplicabilidade da referida súmula.
Aduz que "o Recurso Especial da Agravante tem por escopo questionar o 

ilegal reenquadramento de diversos setores econômicos por meio do Decreto nº 
6.957/09 que, elevando de 1% para 2% a alíquota da contribuição ao SAT/RAT, 
ofendeu diretamente o disposto no § 3º do artigo 22 da Lei nº 8.212/91, posto que 
violou os princípios da referibilidade, legalidade, motivação e publicidade pela ausência 
de qualquer estudo prévio que justificasse tal majoração. O que se questiona, in casu, é 
a forma como tal enquadramento foi feito, violando diversos princípios basilares da 
Administração Pública, estando tal ato, portanto, eivado por vícios que o tornam nulo" 
(fl. 1.571e).

Alega que "não há parâmetro válido e comprovado que justifique a 
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majoração em até 200% das alíquotas do SAT para determinados setores econômicos, 
tendo em vista a completa ausência de motivação do ato administrativo e de 
demonstração de que as despesas públicas previdenciárias com acidentes de trabalho 
majoraram nos últimos anos desproporcionalmente à sua arrecadação" (fl. 1.572e).

Defende que "a reclassificação ou reenquadramento de uma determinada 
atividade econômica para fins de determinação da alíquota do SAT/RAT é plenamente 
possível, porém, afora observar o princípio da legalidade, deve ser obrigatoriamente 
precedida por um estudo que analise estatisticamente a frequência, gravidade e custos 
dos acidentes de trabalho, como exigido pelo § 3º do art. 22 da Lei nº 8.212/91, o que 
não foi elaborado na presente situação, ocasionando vícios formais na legislação, 
relacionados à ofensa ao princípio da motivação" (fl. 1.573e).

Argumenta que "merece atenção o disposto no art. 22, §3º, da Lei nº 
8.212/91, o qual estabelece que a Administração Pública, caso queira majorar ou 
reenquadrar o grau de risco das atividades econômicas, está necessariamente 
vinculada aos dados estatísticos decorrentes dos acidentes de trabalho. Sem a 
divulgação destes dados, não há legitimidade em qualquer modificação da alíquota 
dessa contribuição" (fl. 1.573e).

No mais, aponta que "não há entendimento PACÍFICO emanado por este E. 
Superior Tribunal de Justiça acerca da questão posta em debate" (fl. 1.574e) e 
"havendo julgado deste E. STJ tratando do mesmo assunto aqui discutido, estabelecido 
a partir da mesma controvérsia e contendo decisão distinta daquela emanada pelo E. 
Tribunal a quo, há divergência na temática, de modo que resta plenamente 
caracterizada a hipótese de interposição do Recurso Especial com base no art. 105, III, 
alínea 'c' da Constituição Federal de 1988, devendo ser afastada a aplicação da 
Súmula nº 83/STJ" (fl. 1.576e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 1.585e).
É o relatório. 

VOTO

Não assiste razão à Agravante.
- Da legalidade do reenquadramento, por decreto, das atividades 

perigosas desenvolvidas pela empresa, com os respectivos escalonamentos, 
para fins de fixação da contribuição para o SAT/RAT

O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte segundo 
o qual é legal o enquadramento das atividades perigosas desenvolvidas por empresa 
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por meio de decreto, escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a 
fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT/RAT.

Nessa esteira:
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. 
INOCORRÊNCIA. CONTRIBUIÇÃO PARA O SAT/GILRAT. GRAU DE 
RISCO DE ACIDENTES. ENQUADRAMENTO DAS ATIVIDADES 
PERIGOSAS POR MEIO DE DECRETO N. 6.957/2009. LEGALIDADE. 
CERCEAMENTO DE DEFESA E AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO NA 
REFEFINIÇÃO DE ALÍQUOTAS DE DETERMINADOS SEGUIMENTOS 
DA ECONOMIA. AFASTADAS PELA CORTE DE ORIGEM A PARTIR DO 
EXAME DE ELEMENTOS FÁTICOS. REVISÃO. SÚMULA N. 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 
2015. DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas 
com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa 
e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência 
de omissão, contradição ou obscuridade.
III - É legal o enquadramento das atividades perigosas desenvolvidas por 
empresa por meio de decreto, escalonadas em graus de risco leve, médio 
ou grave, com vistas a fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes do 
Trabalho - SAT/RAT. Precedentes.
IV - Não cabe ao Poder Judiciário corrigir eventuais distorções na 
distribuição da carga tributária, redefinindo alíquotas destinadas pelo 
legislador a determinados segmentos econômicos, sob pena de acarretar 
indevida assunção, pelo Judiciário, do papel de legislador positivo, 
contrariamente à repartição das competências estabelecida na Constituição 
Federal. Precedentes
V - In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, com o objetivo de 
acolher a pretensão recursal de reconhecer a necessidade de produção de 
prova pericial, bem como a ausência de motivação para a alteração do 
enquadramento da atividade econômica questionada do grau de risco leve 
para o grau de risco grave, demandaria necessário revolvimento de matéria 
fática, o que é inviável em sede de recurso especial, à luz do óbice contido 
na Súmula n. 7/STJ.
VI - Os óbices que impedem o exame do especial pela alínea a prejudicam 
a análise do recurso interposto pela alínea c do permissivo constitucional 
para discutir a mesma matéria.
VII - Em regra, descabe a imposição da multa prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015 em razão do mero desprovimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VIII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.114.693/SP, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado 
em 3/6/2024, DJe de 6/6/2024).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO AO SAT. 
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ALTERAÇÃO DE ALÍQUOTAS POR MEIO DE DECRETO. TEMA 554 DA 
REPERCUSSÃO GERAL. CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE. 
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. INEXISTÊNCIA. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. OFENSA A ATOS NORMATIVOS 
INFRALEGAIS E ENUNCIADO SUMULAR. NÃO CABIMENTO. REEXAME 
DE PROVAS. INVIABILIDADE.
1. Inexiste violação do art. 535, II, do CPC/1973 quando o Tribunal de 
origem aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões 
de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da 
parte, como constatado na hipótese.
2. O Supremo Tribunal Federal concluiu o julgamento da questão relativa à 
constitucionalidade do Seguro de Acidente do Trabalho (SAT), declarando a 
constitucionalidade da exação e a alteração de alíquotas em conformidade 
com o Fator Acidentário de Prevenção (FAP), firmando a seguinte tese da 
repercussão geral (Tema 554): "O Fator Acidentário de Prevenção (FAP), 
previsto no art. 10 da Lei n. 10.666/2003, nos moldes do regulamento 
promovido pelo Decreto n. 3.048/1999 (RPS) atende ao princípio da 
legalidade tributária (art. 150, I, CRFB/1988)."
3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que é "legal o 
enquadramento, por decreto, das atividades perigosas desenvolvidas pela 
empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com vistas a 
fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes do Trabalho - SAT/RAT (art. 
22, II, da Lei n. 8.212/1991)" (AgInt no AREsp n. 1.728.763/RS, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 
23/3/2023).
4. Segundo pacífica orientação da jurisprudência do STJ, "nos recursos de 
fundamentação vinculada, como é o caso de recurso especial, a simples 
demonstração de insatisfação não possibilita o reexame da questão" (AgRg 
no REsp 1.478.870/PR, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
Terceira Turma, julgado em 05/02/2015, DJ 12/02/2015). A parte recorrente, 
além de apontar o dispositivo de lei federal ofendido, deve, efetivamente, 
demonstrar de que modo teria ocorrido tal ofensa. Incidência, por analogia, 
do óbice da Súmula 284 do STF.
5. Nos termos da Súmula 518 do STJ, inviável o conhecimento de eventual 
contrariedade à súmula, que, para os fins do art. 105, III, "a", da 
Constituição Federal, não se enquadra no conceito de lei federal.
6. O Superior Tribunal de Justiça entende não ser "possível, pela via do 
Recurso Especial, a análise de eventual ofensa a decreto regulamentar, 
resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos 
administrativos compreendidos no conceito de lei federal, nos termos do art. 
105, III, da Constituição Federal" (AgInt no REsp 1.832.794/RO, Rel. 
Ministra REGINA HELENA COSTA, Primeira Turma, julgado em 
25/11/2019, DJe 27/11/2019).
7. A revisão da conclusão alcançada pelo Tribunal a quo quanto ao 
enquadramento da parte agravante no grau de risco, para fins de fixação de 
alíquota da contribuição ao SAT, que ocorreu com base em elementos 
estatísticos, demandaria reexame fático-probatório dos autos, hipótese 
vedada nesta Corte Superior em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 
do STJ.
8. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.424.056/SE, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO SOCIAL AO SAT/RAT. ALÍQUOTAS FIXADAS 
CONFORME O DECRETO 6.957/2009. RE 677.725/RS - TEMA 554 DA 
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REPERCUSSÃO GERAL. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. PROVIMENTO NEGADO.
1. A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica sobre a legalidade do 
enquadramento, por meio de decreto, das atividades perigosas 
desenvolvidas pela empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou 
grave, com vistas a fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes do 
Trabalho (SAT/RAT).
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou a orientação de que a 
controvérsia sobre a alteração das alíquotas da contribuição ao SAT/RAT 
pelo Decreto 6.957/2009 é de cunho eminentemente constitucional, 
destacando que o tema já foi apreciado em repercussão geral pelo Supremo 
Tribunal Federal no julgamento do RE 677.725/RS, Tema 554/STF, 
decidindo sobre "a legalidade da sistemática do cálculo do Seguro Acidente 
de Trabalho - SAT, sob o pálio das regras previstas no art. 202-A do 
Decreto n. 3.048/99, com a redação dada pelo Decreto n. 6.957/09, que 
preveem a possibilidade de redução ou majoração da alíquota do Seguro 
Acidente de Trabalho SAT e dos Riscos Ambientais do Trabalho RAT, 
aferida pelo desempenho da empresa em relação à respectiva atividade 
econômica" (AgInt nos EDcl no REsp 1.648.620/RS, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 3/3/2020, DJe de 6/3/2020).
3. Ademais, estando expressamente consignado no acórdão recorrido que 
inexiste comprovação de equívoco no cálculo do FAP imputado ao 
contribuinte, a alteração das premissas então adotadas demandaria o 
revolvimento de matéria fática, o que é vedado em recurso especial 
conforme a Súmula 7/STJ: "a pretensão de simples reexame de prova não 
enseja recurso especial".
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 2.004.130/RS, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, 
Primeira Turma, julgado em 18/9/2023, DJe de 20/9/2023).
 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211/STJ. REGULARIDADE DO 
ENQUADRAMENTO POR DECRETO DAS ATIVIDADES 
DESENVOLVIDAS PELA EMPRESA. CONTRIBUIÇÃO SAT/RAT. TEMA 
N. 554 DO STF.
I - O julgador não está obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
ou todos dispositivos de lei invocados pelas partes quando, por outros 
meios que lhes sirvam de convicção, tenha encontrado motivação suficiente 
para dirimir a controvérsia; devendo, assim, enfrentar as questões 
relevantes imprescindíveis à resolução do caso.
II - Os arts. 3º e 97, ambos do CTN; bem como o art. 2º da Lei n. 
9.784/1999, não se apresentaram como questões enfrentadas, em termos 
de "causas decididas", conceito previsto do art. 105, III, da Constituição 
Federal, porque não foram abordados pelo Tribunal de origem. Incide, de 
qualquer sorte, o Enunciado Sumular n. 211/STJ.
III - O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Tema n. 554, sob o 
regime da repercussão geral, firmou a tese no sentido de que "o Fator 
Acidentário de Prevenção (FAP), previsto no art. 10 da Lei nº 10.666/2003, 
nos moldes do regulamento promovido pelo Decreto 3.048/99 (RPS) atende 
ao princípio da legalidade tributária (art. 150, I, CRFB/88)".
IV - É legal o enquadramento, por decreto, das atividades perigosas 
desenvolvidas pela empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou 
grave, com vistas a fixar a contribuição para o Seguro de Acidentes do 
Trabalho - SAT/RAT (art. 22, II, da Lei n. 8.212/1991).
V - Agravo interno desprovido.
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(AgInt no AREsp n. 1.728.763/RS, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 21/3/2023, DJe de 23/3/2023).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA DO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. REENQUADRAMENTO. LEGALIDADE. 
CONTRIBUIÇÃO PARA O SAT/RAT. MAJORAÇÃO DE ALÍQUOTA. 
FATOR ACIDENTÁRIO DE PREVENÇÃO (FAP).
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, redigida 
de forma clara, não caracteriza ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido da legalidade do 
enquadramento, mediante decreto, das atividades perigosas desenvolvidas 
pela empresa, escalonadas em graus de risco leve, médio ou grave, com 
vistas a fixar a contribuição o SAT (art. 22, II, da Lei 8.212/1991).
3. Recurso Especial não provido.
(REsp n. 1.698.241/RS, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 21/11/2017, DJe de 19/12/2017).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero inconformismo com a 
decisão agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples 
decorrência lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo 
necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do 
recurso.

Nessa linha:
 

AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. INDEFERIMENTO 
LIMINAR. PARADIGMAS. AUSÊNCIA DE JUNTADA. COMPROVAÇÃO 
DO DISSENSO PRETORIANO. PRAZO PARA REGULARIZAR VÍCIO 
SUBSTANCIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 6/STJ. NEGATIVA 
DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. MULTA. INAPLICABILIDADE. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na esteira da jurisprudência desta Corte Especial, interpretando o § 4º do 
art. 1.043 do CPC e o art. 266, § 4º, do RISTJ, configura pressuposto 
indispensável para a comprovação ou configuração da alegada divergência 
jurisprudencial a adoção pela parte recorrente, na petição dos embargos de 
divergência, de uma das seguintes providências, quanto aos paradigmas 
indicados: (a) a juntada de certidões; (b) apresentação de cópias do inteiro 
teor dos acórdãos apontados; (c) a citação do repositório oficial, autorizado 
ou credenciado nos quais eles se achem publicados, inclusive em mídia 
eletrônica; e (d) a reprodução de julgado disponível na rede mundial de 
computadores, com a indicação da respectiva fonte na Internet.
2. No caso posto, a embargante limitou-se a transcrever as ementas dos 
paradigmas apontados, sem, contudo, juntar o inteiro teor dos precedentes 
indicados ou mesmo citar o repositório oficial, autorizado ou credenciado, 
em que estejam publicados os referidos julgados.
3. A mera indicação da publicação do acórdão paradigma não supre as 
exigências do § 4º do art. 1.043 do CPC/2015 e do art. 266, § 4º, do 
Regimento Interno desta Corte Superior, porque o diário de justiça, em sua 
forma eletrônica ou física, não é repositório oficial de jurisprudência, com 

Documento eletrônico VDA44407111 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 11/11/2024 13:43:19
Código de Controle do Documento: 7c9251d2-0202-4d83-af3d-bc202e8dbd0f



previsão no § 3º do art. 255 do RISTJ, consubstanciando somente órgão de 
divulgação, na forma do art. 128, I, do referido instrumento normativo.
4. Quanto à necessidade de ser conferido prazo para sanear os possíveis 
vícios processuais existentes, nos termos do art. 932, parágrafo único, do 
CPC, o Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento no sentido de 
aplicar a referida regra somente aos vícios meramente formais, conforme se 
pode verificar no Enunciado Administrativo n. 6: Nos recursos tempestivos 
interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas 
a partir de 18 de março de 2016), somente será concedido o prazo previsto 
no art. 932, parágrafo único, c/c o art. 1.029, § 3º, do novo CPC para que a 
parte sane vício estritamente formal.
5. Na espécie, não restou demonstrado o dissídio alegado no recurso 
uniformizador, o que constitui vício substancial resultante da não 
observância do rigor técnico exigido na interposição do recurso, 
apresentando-se, pois, descabida a incidência do parágrafo único do art. 
932 do CPC/2015 para complementação de fundamentação.
6. Ainda que superado este óbice, esta Corte consolidou o entendimento 
quanto ao não cabimento de embargos de divergência para a verificação de 
ofensa ao art. 535 do CPC/1973, atual art. 1.022 do CPC/2015, porque 
impossível a configuração da similitude fática entre o acórdão embargado e 
os paradigmas apontados, devido às peculiaridades de cada caso 
examinado.
7. A possibilidade de discussão, em sede de embargos de divergência, da 
tese relativa ao valor fixado pelas instâncias ordinárias a título de astreintes, 
nas hipóteses em que o conhecimento do recurso especial é obstado pela 
Súmula 7 do STJ, vem sendo reiteradamente rechaçada pela Corte Especial 
do STJ, porquanto inviável o enfrentamento de questão meritória não 
apreciada pelo órgão julgador que prolatou a decisão embargada. 
Precedente recente desta Corte:
AgInt nos EAREsp 689.202/RJ, Relatoria Min. Herman Benjamin (vencido o 
Ministro Raul Araújo), julgamento em 6/4/2022.
8. Inaplicabilidade da multa do § 4º do art. 1.021 do CPC, porque descabe a 
incidência automática do referido dispositivo legal quando exercitado o 
regular direito de recorrer e não verificada a hipótese de manifesta 
inadmissibilidade do agravo interno ou de litigância temerária.
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EREsp n. 1.550.044/PR, Rel. Min. Jorge Mussi, Redator do 
acórdão Min. Mauro Campbell Marques, Corte Especial, julgado em 
3.5.2023, DJe de 22.5.2023 – destaque meu).
 
No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não resta 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada 
multa.

Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.164.419 / SP
Número Registro: 2023/0396730-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00027450520164036100 27450520164036100

Sessão Virtual de 26/11/2024 a 02/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CINÉPOLIS OPERADORA DE CINEMAS DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : LUIZ COELHO PAMPLONA - SP147549

EMELY ALVES PEREZ - SP315560
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS - 
SEGURO ACIDENTES DO TRABALHO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CINÉPOLIS OPERADORA DE CINEMAS DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : LUIZ COELHO PAMPLONA - SP147549

EMELY ALVES PEREZ - SP315560
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

TERMO

"A PRIMEIRA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 02 de dezembro de 2024
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